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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

Segundo a Segunda Directiva Postal, Directiva 2002/39/CE do Parlamento e do Conselho, de 
10 de Junho de 2002, a Comissão Europeia, com base num estudo realizado pelo gabinete 
PriceWaterhouseCoopers em 20061, adoptou, em 18 de Outubro de 2006, uma proposta de 
directiva para a realização do mercado interno dos serviços postais na Comunidade.

O elemento central desta proposta de directiva consiste em suprimir a "área reservada" 
(monopólio residual), estabelecida em 50 gramas, a partir de 1 de Janeiro de 2009.

A questão essencial colocada por esta última etapa da liberalização dos serviços postais é a do 
financiamento do serviço postal universal e das eventuais obrigações adicionais do serviço 
público postal.

I- Os dois grandes eixos da proposta da Comissão

1) Garantir a compatibilidade da liberalização e do financiamento do serviço universal

Ø A proposta essencial da Comissão Europeia diz respeito às disposições do novo artigo 
7º, que introduziu na directiva relativa aos serviços postais, a saber:

- Suprime a "área reservada" a partir de 1 de Janeiro de 2009 (ponto, nº 1). 
- Estabelece o princípio da garantia da prestação do serviço universal no quadro da 
concorrência e do respeito pela regulamentação dos contratos públicos (ponto nº 2), pelos 
Estados-Membros que o desejarem. 
- Estabelece o princípio da avaliação do custo líquido das obrigações do serviço público e da 
possibilidade de os financiar indiferentemente (ponto nº 3):

- quer através de subsídios estatais,
- quer através de fundos de compensação eventualmente financiados através de 
contribuições financeiras aplicáveis aos prestadores de serviços e/ou aos utilizadores,
- quer através de um mecanismo do tipo "pay-or-play", vinculando a concessão de 
autorização a obrigações do serviço postal universal ou ao financiamento de um fundo 
de compensação.

Ø A proposta da Comissão estabelece igualmente procedimentos de autorização e 
licenciamento vinculados ao cumprimento de requisitos essenciais e de serviço 
universal (artigo 9º), acesso transparente e não discriminatório ao segmento a jusante 
(distribuição) da infra-estrutura postal (artigo 11º bis) e regras relativas à separação 
contabilística e ao cálculo dos custos entre prestadores de serviços comerciais e 
prestadores do serviço universal (artigo 14º). 

Ø A proposta de directiva enuncia regras de protecção dos consumidores e para o 
tratamento de reclamações e vias de recurso (artigo 19º) e especifica as missões das 
autoridades reguladoras nacionais (artigo 22º).

  
1 "O impacto sobre o serviço universal da realização completa do mercado interno dos serviços postais em 
2009", PriceWaterhouseCoopers, 2006.
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2) O financiamento do serviço universal: um "menu" de soluções à escolha pelos 
Estados-Membros

Ø Em vez de "área reservada", a Comissão propõe diversos tipos de financiamento à 
escolha dos Estados-Membros (princípio de subsidiariedade) entre:

-Um fundo de compensação alimentado por contribuições financeiras, quer sobre os novos 
operadores, quer sobre os utilizadores.

-Um procedimento de concessão de autorização, incluindo uma zona rentável e uma zona não 
rentável

-Um procedimento do tipo "pay-or-play" que consistiria quer em escolher o financiamento do 
serviço universal, quer em pagar uma contribuição financeira, o que equivaleria a combinar os 
dois procedimentos precedentes.

II - As novas propostas do relator: 

1) Primeira proposta: manter a "área reservada" como um dos modos de financiamento 
do serviço postal universal propostos aos Estados-Membros

Apesar de os diferentes modos de financiamento do serviço universal propostos pela 
Comissão Europeia no seu projecto de directiva deverem ser explorados, não se vê qualquer 
razão objectiva para excluir a "área reservada":

- Com efeito, nenhum destes novos modos de financiamento deu provas irrefutáveis da 
sua superioridade relativamente à "área reservada", que não é contestada pelos utilizadores e é
transparente, neutra, isenta de subsídios estatais, ecónoma em custos de transacção e em 
contencioso e, de uma forma geral, validada pela teoria económica.

-Em segundo lugar, o respeito pela "subsidiariedade" da escolha dos meios de 
financiamento do serviço universal exclui que a directiva afaste qualquer deles.

Estudos científicos recentes1, evidenciam claramente que, se variáveis nacionais como a 
tipografia, a densidade demográfica e os hábitos de consumo postal (número médio dos 
objectos distribuídos por habitante) determinam diferenças de custos consideráveis de 
prestação do mesmo serviço postal, não é tanto a "área reservada" que é posta em causa, mas 
a sua fixação com um limite uniforme (de 50 gramas actualmente) em todos os 
Estados-Membros.

Não existe, portanto, razão económica ou de racionalidade para afastar a "área 
reservada" dos modos de financiamento possíveis do serviço postal universal, tendo em 

  
1 Boldron F., Joram D., Martin L. e Roy B., - « From Size of the Box to the Costs of Universal Service 
Obligation: A Cross-Country Comparison», em “Liberalization of the Postal and Delivery Sector”, publicado 
por Michael Crew e Paul Kleindorfer, Edward Elgar, 2006
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conta que se pode calcular com precisão o respectivo custo de prestação em cada 
Estado-Membro em função das variáveis nacionais anteriormente referidas.

2) Segunda proposta: modular os limites da "área reservada" por Estados-Membros em 
função do princípio da verdade dos custos/proporcionalidade dos limites

Apesar de ser normal que novos tipos de instrumentos de financiamento do serviço universal 
sejam propostos aos Estados-Membros, pode-se lamentar:

Ø Que a Comissão Europeia não tome tempo para a realização de um estudo 
comparativo sério e independente dos seus custos e das vantagens, constatadas ou teóricas, 
dos diferentes modos de financiamento do serviço universal propostos incluindo a "área 
reservada".

Ø Que a Comissão Europeia não proponha qualquer modulação do limite da "área 
reservada" em função dos custos do serviço universal nos diferentes Estados-Membros, tal 
como calculados pelos diversos trabalhos científicos1, a fim de que esse modo de 
financiamento se liberte de excessos de posições monopolísticas e das distorções da 
concorrência que actualmente gera na ausência de alinhamento pelos custos reais.

Consequentemente, o relator propõe:

1. A reintrodução da "área reservada" no artigo 7º, entre os modos de 
financiamento do serviço universal propostos aos Estados-Membros, na condição 
de alinhamento pelos custos reais expostos de prestação do referido serviço universal 
nos Estados-Membros.

2. Solicitar à Comissão uma avaliação precisa e comparativa destes diferentes 
modos de financiamento, com base num estudo independente realizada a partir da 
avaliação comparativa dos diferentes dispositivos de financiamento existentes no 
mercado, a realizar até 1 de Janeiro de 2009.

3. Formular, com base nas conclusões desse estudo, uma proposta de liberalização 
total do mercado interno dos serviços postais, propondo, quer a escolha entre 
diferentes modos de financiamento do serviço universal, quer a adopção de um 
de entre eles.

  
1 Boldron F., Joram D., Martin L. e Roy B., - « From Size of the Box to the Costs of Universal Service 
Obligation: A Cross-Country Comparison», em “Liberalization of the Postal and Delivery Sector”, publicado 
por Michael Crew e Paul Kleindorfer, Edward Elgar, 2006.
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ALTERAÇÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Transportes e do 
Turismo, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes alterações no seu 
relatório:

Texto da Comissão1 Alterações do Parlamento

Alteração 1
TÍTULO

Directiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho que altera a Directiva 97/67/CE no 
respeitante à plena realização do mercado 
interno dos serviços postais da Comunidade

Directiva do Parlamento Europeu e do 
Conselho que altera a Directiva 97/67/CE no 
respeitante à plena realização do mercado 
interno dos serviços postais da Comunidade
e ao financiamento das obrigações do 
serviço postal universal

Justificação

O relator considera que a compatibilidade do financiamento das obrigações do serviço postal 
universal com a realização do mercado interno dos serviços postais é o objecto central da 
presente proposta e, por esta razão, deve constar no título da proposta.

Alteração 2
CONSIDERANDO 7

(7) Em conformidade com a Directiva 
97/67/CE, foi efectuado um estudo 
prospectivo que avalia, para cada Estado-
Membro, o impacto produzido no serviço 
universal pela plena realização do mercado 
interno dos serviços postais em 2009. A 
Comissão procedeu igualmente a uma 
análise aprofundada do sector postal 
comunitário, que incluiu a encomenda de 
estudos sobre a evolução económica, social 
e tecnológica do sector, e consultou 
amplamente as partes interessadas.

(7) Em conformidade com a Directiva 
97/67/CE, foi efectuado um estudo 
prospectivo que avalia, para cada Estado-
Membro, o impacto produzido no serviço 
universal pela plena realização do mercado 
interno dos serviços postais em 2009. Até 1 
de Janeiro de 2009, a Comissão deverá 
realizar um estudo comparativo e de 
avaliação e apresentar um relatório sobre 
os custos e vantagens dos diferentes 
dispositivos possíveis para o financiamento 
das obrigações do serviço postal universal.

  
1 Ainda não publicado em JO.
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Justificação

Os estudos realizados pela Comissão não avaliaram o impacto dos diferentes modos de 
financiamento do serviço postal propostos pela presente directiva, sendo que alguns deles, 
como os fundos de compensação em Itália ou o convite à apresentação de propostas na 
Finlândia, não se revelaram eficazes no que diz respeito ao mercado interno postal. A fim de 
evitar novas distorções da concorrência, afigura-se desejável avaliar o impacto destes 
diferentes instrumentos, nomeadamente em matéria de neutralidade, transparência, 
contencioso e subsídios estatais.

Alteração 3
CONSIDERANDO 8

(8) De acordo com o estudo prospectivo, o 
objectivo básico de salvaguardar a 
prestação sustentável de um serviço 
universal que satisfaça a norma de 
qualidade definida pelos Estados-Membros 
em conformidade com a Directiva 
97/67/CE pode ser assegurado em toda a 
Comunidade até 2009 sem ser necessária 
uma área reservada.

Suprimido

Justificação

O relator considera que os dados actuais não permitem afastar, sem risco de arbitrariedade,
a área reservada como modo de financiamento, entre outros, das obrigações de serviço 
universal no Estados-Membros, que mais não fosse, introduzindo as melhorias necessárias.

Alteração 4
CONSIDERANDO 9

(9) A abertura progressiva dos mercados 
postais à concorrência deu aos prestadores 
do serviço universal tempo suficiente para 
tomarem as medidas de modernização e de 
reestruturação necessárias para assegurar 
a sua viabilidade a longo prazo nas novas 
condições do mercado, e permitiu aos 
Estados-Membros adaptarem os respectivos 
sistemas reguladores a um enquadramento 
mais aberto. Os Estados-Membros podem 
também aproveitar a oportunidade 
oferecida pelo período de transposição, bem 
como pelo considerável período de tempo 

Suprimido
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necessário à introdução de uma 
concorrência efectiva, para avançar com a 
modernização e a reestruturação dos 
prestadores do serviço universal na medida 
do necessário.

Justificação

Segundo os anexos do estudo da PriceWaterhouseCoopers, de 2006, as situações nacionais 
são extremamente diversas. Certos operadores deparam-se com dificuldades para tomar 
todas as medidas necessárias à adaptação à abertura do mercado. Importa ter em conta, 
nomeadamente, o facto de que os operadores dos países do alargamento não atingiram um 
grau de preparação idêntico ao dos outros Estados-Membros.

Alteração 5
CONSIDERANDO 10

(10) O estudo prospectivo mostra que a área 
reservada deve deixar de ser a solução 
privilegiada para o financiamento do 
serviço universal. Esta avaliação tem em 
conta o interesse da Comunidade e dos seus 
Estados-Membros em realizar o mercado 
interno e em explorar o seu potencial para a 
obtenção de crescimento e de empregos, 
bem como assegurar a disponibilidade de um 
serviço eficiente de interesse económico 
geral para todos os utilizadores. É, por 
conseguinte, conveniente confirmar a data 
de 1 de Janeiro de 2009 como a etapa final 
do processo de realização do mercado 
interno dos serviços postais.

(10) O estudo prospectivo mostra que a área 
reservada não é o único meio de
financiamento do serviço universal. Esta 
avaliação tem em conta o interesse da 
Comunidade e dos seus Estados-Membros 
em realizar o mercado interno e em explorar 
o seu potencial para a obtenção de 
crescimento e de empregos, bem como 
assegurar a disponibilidade de um serviço 
eficiente de interesse económico geral para 
todos os utilizadores. 

Justificação

O relator considera que, nem os dados actuais, nem a teoria económica permitem afastar o 
domínio reservado como modo de financiamento das obrigações do serviço universal nos 
Estados-Membros. Este modo de financiamento incontestado pelos utilizadores permitiu, 
desde já, garantir um elevado nível de serviço universal na Europa e constitui uma regra 
única e robusta de financiamento sem recurso a subsídios estatais.

Alteração 6
CONSIDERANDO 12

(12) A abertura total do mercado 
contribuirá para alargar, em geral, os 

Suprimido
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mercados postais; contribuirá também para 
manter empregos sustentáveis e de 
qualidade junto dos prestadores do serviço 
universal, bem como para facilitar a 
criação de novos empregos junto de outros 
operadores, de novos operadores no 
mercado e em actividades económicas 
conexas. A presente directiva não prejudica 
a competência dos Estados-Membros de 
regulação das condições de trabalho no 
sector dos serviços postais.

Justificação

Na sua resolução de 2 de Fevereiro de 2006, o Parlamento Europeu sublinhou que os efeitos 
das reformas no que diz respeito à qualidade, à eficácia e à atenção prestada aos clientes 
continuam ainda por analisar de forma mais precisa, e sublinhou que a abertura dos serviços 
postais à concorrência nem sempre permitiu o aumento ou a manutenção do nível de 
emprego no sector. Os anexos do estudo do gabinete PWC, de 2006, relativos à situação nos 
diferentes Estados-Membros, confirmam a disparidade das situações nacionais.

Alteração 7
CONSIDERANDO 17

(17) Com base nos estudos realizados e com 
vista a libertar todo o potencial do mercado 
interno dos serviços postais, é conveniente 
pôr termo à utilização da área reservada e 
aos direitos especiais como modo de 
assegurar o financiamento do serviço 
universal. 

(17) A "área reservada" deu provas da sua 
eficiência para assegurar o financiamento 
do serviço postal universal sem recurso a 
subsídios estatais, em total transparência, 
de maneira uniforme, simples e 
harmonizada em toda a Europa, e sem 
suscitar custos de transacção, contencioso e 
litigância excessivos; não há qualquer 
razão objectiva e racional para a excluir da 
panóplia de meios de financiamento do 
serviço universal propostos aos 
Estados-Membros.

Justificação

O relator considera que, nem os dados actuais, nem a teoria económica  permitem afastar o 
domínio reservado como modo de financiamento das obrigações do serviço universal nos 
Estados-Membros. Este modo de financiamento incontestado pelos utilizadores permitiu, 
desde já, garantir um elevado nível de serviço universal na Europa e constitui uma regra 
única e robusta de financiamento sem recurso a subsídios estatais.
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Alteração 8
CONSIDERANDO 17 BIS (novo)

(17 bis) A "área reservada" apenas 
introduz distorções da concorrência e de 
posição monopolística eventual quando não 
é proporcionada aos custos reais de 
prestação do serviço universal em cada 
Estado-Membro. Por consequência, deverá 
propor-se o estabelecimento e a modulação 
do respectivo limite em proporção dos 
custos expostos.

Justificação

O relator sugere que o limite das "áreas reservadas" seja modulado em função dos custos de 
prestação do serviço universal nos diferentes Estados-Membros, de acordo com o método 
proposto por diversos estudos científicos. Este modo de financiamento libertar-se-ia, assim, 
dos excessos de posições monopolísticas e das distorções da concorrência que actualmente 
gera por falta de alinhamento dos custos.

Alteração 9
CONSIDERANDO 17 TER (novo)

(17 ter) A ciência económica sabe 
doravante calcular de maneira fiável os 
custos do serviço universal em função de 
variáveis nacionais como a densidade, o 
consumo postal ou a topologia.

Justificação

Estudos científicos recentes propõem um método de cálculo do custo da prestação do serviço 
universal.

Alteração 10
CONSIDERANDO 18

(18) Pode ainda ser necessário para alguns 
Estados-Membros o financiamento externo 
dos custos líquidos residuais do serviço 
universal. Por conseguinte, é conveniente 
esclarecer de forma explícita as alternativas 
disponíveis para assegurar o financiamento 
do serviço universal, na medida em que tal 

(18) Pode ainda ser necessário para alguns 
Estados-Membros o financiamento externo 
dos custos líquidos residuais do serviço 
universal. Por conseguinte, é conveniente 
esclarecer de forma explícita as alternativas 
disponíveis para assegurar o financiamento 
do serviço universal, na medida em que tal 
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seja necessário e devidamente justificado, 
deixando ao critério dos Estados-Membros a 
escolha dos mecanismos de financiamento a 
utilizar. Entre estas alternativas estão a 
utilização de procedimentos de contratos 
públicos e, sempre que as obrigações do 
serviço universal impliquem custos líquidos 
de serviço universal e representem um 
encargo não razoável para a empresa 
designada, a compensação pública e a 
partilha dos custos entre os prestadores de 
serviços e/ou os utilizadores de forma 
transparente através de contribuições para 
um fundo de compensação. Os Estados-
Membros podem utilizar outros meios de 
financiamento autorizados pelo direito 
comunitário, decidindo, por exemplo, que os 
lucros obtidos pelos prestadores do serviço 
universal provenientes de outras actividades 
fora do âmbito desse serviço sejam 
afectados, total ou parcialmente, ao 
financiamento dos custos líquidos do serviço 
universal, na medida em que sejam 
compatíveis com a presente directiva.

seja necessário e devidamente justificado, 
deixando ao critério dos Estados-Membros a 
escolha dos mecanismos de financiamento a 
utilizar. Entre estas alternativas estão, entre 
outras, a utilização de procedimentos de 
contratos públicos e, sempre que as 
obrigações do serviço universal impliquem 
custos líquidos de serviço universal e 
representem um encargo não razoável para a 
empresa designada, a compensação pública e 
a partilha dos custos entre os prestadores de 
serviços e/ou os utilizadores de forma 
transparente através de contribuições para 
um fundo de compensação. Os Estados-
Membros podem utilizar outros meios de 
financiamento autorizados pelo direito 
comunitário, decidindo, por exemplo, que os 
lucros obtidos pelos prestadores do serviço 
universal provenientes de outras actividades 
fora do âmbito desse serviço sejam 
afectados, total ou parcialmente, ao 
financiamento dos custos líquidos do serviço 
universal, na medida em que sejam 
compatíveis com a presente directiva.

Justificação

Se é normal que a Comissão proponha novos tipos de instrumentos de financiamento do 
serviço universal, não há qualquer razão económica, nem de racionalidade, para afastar a 
"área reservada" dos modos de financiamento possíveis.

Alteração 11
ARTIGO 1, PONTO 8

Artigo 7, nº 1 (Directiva 97/67/CE)

1. Com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2009, os Estados-Membros não concedem 
nem mantêm em vigor direitos exclusivos 
ou especiais para o estabelecimento e a 
prestação de serviços postais. Os Estados-
Membros podem financiar a prestação do 
serviço universal em conformidade com um 
ou mais dos meios previstos nos nºs 2, 3 e 4 
ou em conformidade com outros meios 
compatíveis com o Tratado CE.

1. Até 1 de Janeiro de 2009, a Comissão 
realizará um estudo comparativo e de 
avaliação e apresentará um relatório sobre 
os custos e as vantagens dos diferentes 
dispositivos possíveis para o financiamento 
das obrigações de serviço postal universal, 
entre os expostos nos nºs 2, 3 e 4 que 
permita avaliar o impacto em termos de 
neutralidade concorrencial, de 
transparência, segurança jurídica, 
fiabilidade operacional e subsídios estatais.
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Justificação

Nos termos do artigo 1º da Directiva 2002/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, a 
Comissão deverá realizar um estudo prospectivo destinado a avaliar, para cada 
Estado-Membro, o impacto sobre o serviço universal da realização do mercado interno dos 
serviços postais em 2009. Este estudo deverá apresentar um balanço do custo-benefício dos 
diferentes mecanismos de financiamento propostos, nomeadamente à luz das experiências 
existentes na Europa e em outras partes do mundo.

Alteração 12
ARTIGO 1, PONTO 8)

Artigo 7, nº 2 (Directiva 97/67/CE)

2. Os Estados-Membros podem assegurar a 
prestação do serviço universal, fornecendo 
esse serviço de acordo com as regras 
aplicáveis relativas aos contratos públicos.

2. Os Estados-Membros assegurarão a 
prestação do serviço universal, fornecendo 
esse serviço de acordo com as regras 
aplicáveis relativas aos contratos públicos.

Justificação

O relator faz questão de sublinhar que é importante que os Estados-Membros se 
comprometam a garantir a prestação dos serviços universais qualquer que seja o modo de 
financiamento escolhido.

Alteração 13
ARTIGO 1, PONTO 8)

Artigo 7, nº 3, alínea b bis (nova) (Directiva 97/67/CE)

b bis) estabelecer um limite de direitos 
exclusivos proporcional aos custos de 
prestação das obrigações de serviço postal 
universal expostos por cada 
Estado-Membro.

Justificação

A "área reservada" permite garantir actualmente um elevado nível de serviço universal na 
Europa segundo uma regra única e robusta de financiamento e sem recurso a subsídios 
estatais. Assim, o relator propõe a reintrodução da área reservada entre os modos de 
financiamento do serviço universal propostos aos Estados-Membros, na condição de modular 
o respectivo limite em função dos custos de prestação do serviço universal nos diferentes 
Estados-Membros.


